
PORTOSRIO
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

Despacho nº 21/2025/CPL-PORTOSRIO

                                                   Rio de Janeiro, na data da assinatura.

  

Processo nº 50905.002134/2021-82

Interessado: Diretoria de Gestão Portuária

  

Ass: Concorrência n° 06/2024.
 

À DIRPRE:
 

Senhor Diretor Presidente,

 

Trata-se de processo instaurado para documentar a contratação de empresa com vistas à
"prestação dos serviços técnico-especializados de elaboração de Projeto Básico e orçamento estimativo
para a execução das obras de reforma do Edifício Sede da Superintendência do Porto do Rio de Janeiro" ,
no valor estimado de R$ 990.927,33 (novecentos e noventa mil, novecentos e vinte e sete reais e trinta e
três centavos).

Após finalizada a fase interna e aprovada a licitação pela DIREXE, a Comissão Permanente
de Licitação deu início a fase externa do certame, com publicação do Aviso de Licitação.

Pois bem. Em reuniões ocorridas em 30 de setembro de 2024 e 26 de novembro de 2024, a
CPL habilitou o Consórcio constituído pelas licitantes TOSTES E MEDEIROS ENGENHARIA LTDA e
REDAV SERVIÇOS DE ENGENHARIA LTDA., que apresentou a menor proposta de preços na fase de
lances, no valor de R$ 700.000,00 (setecentos mil reais). No momento, foram apresentados recurso e
contrarrazões, a serem analisados por esta Comissão.

Pois bem. Nesse ínterim, informo que assumi a presidência da CPL em 23 de janeiro de
2025, vide Portaria DIRPRE 357 (9230319), momento em que dei seguimento nas licitações em
andamento.

Ocorre que após análise mais aprofundada dos presentes autos, verifiquei que a última
versão do Edital que se encontra nos autos (8626507) não foi a versão publicada pela CPL no site da
PortosRio (link). A alteração identificada foi a mudança do rito eletrônico para o presencial.

Em recente licitação ocorreu situação semelhante, no qual a Auditoria fez a seguinte
análise: 

A versão do edital aprovada pela SUPJUR estabelecia que o certame seria realizado por meio da
utilização dos recursos tecnológicos disponíveis no Portal de Compras Governamentais
(www.gov.br/compras), com a realização da fase de lances de forma eletrônica, conforme o contido
no Parágrafo 4º do Artigo 32 da Lei nº 13.303/16.
(...) Em que pese o edital já ter sido aprovado pela SUPJUR e o certame licitatório ter sido
autorizado pela Administração Superior, a GECOMP atendeu ao pedido da CPL e alterou os
termos do edital resultando em modificações significantes nos seguintes Itens: 1. Das Disposições
Preliminares; 3. Das Condições De Participação; 4. Do Credenciamento No Provedor Do Sistema
Eletrônico; 5. Da Participação; 6. Do Envio Das Propostas De Preços; 8. Da Sessão Pública; 9.
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https://www.portosrio.gov.br/sites/default/files/2023-files/edital-rce-06-2024-prestacao-dos-servicos-tecnicos-de-elaboracao-de-projeto-basico-e-orcamento-estimativo-para-a-execucao-das-obras-de-reforma-do-edificio-sede-da-suprio_0.pdf


Dos Critérios De Julgamento; 10.10.4. Qualificação Técnica; 11. Da Reabertura Da Sessão
Pública; 12. Dos Recursos Administrativos; 18. Dos Documentos Anexos (alteração de 9 anexos
para 27).
(...) A publicação de edital sem avaliação jurídica, além de irregular, colocou em risco certame
licitatório de alto grau de relevância estratégica para a Companhia e valor significativo na
aplicação de recursos públicos.
(...) Reforçamos o que já havíamos recomendado em auditagens anteriores. Quando o certame
licitatório prever a disputa no modo aberto e a realização de etapa de lances, deve ser adotado o
modo eletrônico com a utilização dos recursos tecnológicos disponibilizados no Portal de Compras
Governamentais (www.gov.br/compras). Situação que garante maior transparência e celeridade ao
procedimento.
(Relatório de Auditoria n° 8/2024) (9116670).

Pelo exposto, considerando o vício identificado, bem como que em situação semelhante os
autos foram submetidos ao jurídico para análise da possibilidade de saneamento de tais questões,
encaminho os autos, pugnando pela análise jurídica.

 

Atenciosamente,

 
Ludmila Maia Valente

Presidente da CPL

 

Documento assinado eletronicamente por Ludmila Maia Valente, Presidente da Comissão, em
10/03/2025, às 15:17, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 3°, inciso V, da
Portaria nº 446/2015 do Ministério dos Transportes.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.transportes.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&acao_origem=documento_conferir&lang=pt_BR&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código verificador 9484712 e o código CRC B10582EF.

Referência: Processo nº 50905.002134/2021-82 SEI nº 9484712
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